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Resumo: 

No cenário público, o setor de compras pode atuar por diversas formas, nas quais uma aquisição passa por uma série de etapas até ser efetivamente concluída. Seguindo o fluxo para a obtenção de bens e a prestação de serviços na iniciativa pública, objetivou-se com este estudo comparar os procedimentos licitatórios do Pregão Eletrônico com a Compra Direta, a fim de proporcionar maior visualização dos impedimentos logísticos nas etapas de compra. Como delimitação regional foi escolhido o Município de Florianópolis, e por acessibilidade foi selecionada a Empresa de Pesquisa Agropecuária e Extensão Rural de Santa Catarina - EPAGRI, que é um órgão público que utiliza, dentre outras modalidades, os dois meios supracitados. Quanto ao método de análise, fora realizada uma pesquisa qualitativa, exploratória com aplicação pelo estudo de caso por entendê-lo como a melhor forma de obter dados e apresentar o tema aqui abordado. 
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A vision for logistics acquisition procedures of material in a public company 
Abstract 

In the public scenario, the industry of shopping can act in different ways in which an acquisition has a series of steps to be effectively completed. Following the flow to obtain goods and services in the public initiative aimed to compare the bidding procedures of the electronic bidding to Direct Buy in order to provide better visualization of the logistical impediments in steps of purchase. Florianópolis was the city chosen, and more specifically the Company selected was for Agricultural Research and Rural Extension of Santa Catarina - Epagri which is a public agency that uses, among other ways, these two means above. The method of analysis was a qualitative research, with exploratory case study understanding it as the best way to obtain data and the present topic.

Key-words: Logistic processes. Comparison. Bidding. Electronic bidding. Buy Direct.

1 Introdução

Atualmente, a gestão da cadeia de suprimentos apresenta-se como uma ferramenta para possibilitar que o mercado, a rede de distribuição, o processo de produção e a atividade de compra se interliguem de forma que os consumidores tenham o menor custo total, mas sempre visando um alto nível de serviço; dirigindo assim o complexo processo de negócios e obtendo eficiência (BALLOU, 2001).

Embora geralmente seja apenas relacionada com as atividades de transporte do que ao processo logístico em geral – sabendo-se que esta fase é a mais dispendiosa e custosa dentro de todo o processo – o objetivo da logística é proporcionar um nível de serviço maior possível e custos totais menores possíveis, como uma forma de obter diferencial competitivo.

É pertinente apontar que uma das atividades da logística é o processo de compras, o qual se diferencia nas organizações públicas e privadas, estando sujeito a regras administrativas distintas, impostas por agentes governamentais. Enquanto que a entidade privada não precisa adaptar seu sistema administrativo de compras a fim de propiciar garantias individuais aos seus possíveis fornecedores. O setor público brasileiro está disciplinado pelo processo licitatório, regulamentado pela Lei nº 8.666/93. 

Por sua vez, licitação pode ser entendida como uma sucessão ordenada de atos com o intuito de proporcionar à administração a compra, venda ou prestação de serviço de forma menos onerosa e com maior qualidade possível, seguindo os princípios constitucionais da legalidade, da isonomia, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade e da eficiência, descritos na lei supracitada.

Embora necessário o processo licitatório ocasiona uma série de entraves às organizações públicas, já que os prazos e regras são consideravelmente exaustivos e formais, com procedimentos mais extensos e burocráticos que aqueles das empresas privadas. 

Neste contexto, o objetivo deste trabalho é comparar dois processos de compra: a licitação por Pregão Eletrônico e a chamada Compra Direta. Para isso, realizou-se uma revisão dos processos de compra referentes às duas modalidades mencionadas no escopo, a qual será realizada em conjunto com os colaboradores da empresa em foco, fornecendo assim, a base para a coleta e análise de dados deste estudo.
Dada a amplitude da análise do conceito na prática, este trabalho limitou-se ao estudo de uma empresa do Estado de Santa Catarina, focando nos aspectos relevantes de dois dos processos de compras. 

Para fundamentar este estudo, foi apresentada a experiência real do Centro de Informações Agrometeorológicas (Ciram), da Empresa de Pesquisa Agropecuária e Extensão de Florianópolis (EPAGRI), que desde março de 1998 vem atendendo o público em geral. Utilizou-se o referido campo para pesquisa mediante a facilidade nas etapas de aquisição dos dados pelos autores.

Trata-se de uma pesquisa aplicada tendo em vista a geração de conhecimentos sobre os processos ocorridos na empresa, é uma pesquisa qualitativa pela interpretação das ações realizadas, e também uma pesquisa exploratória, pois envolve levantamento bibliográfico e entrevistas com pessoas que tiveram experiências práticas com o problema pesquisado, assumindo o modelo de estudo de caso, entendido como a melhor forma de apresentar o tema aqui abordado.

Nas seções seguintes deste estudo serão abordados alguns contornos conceituais envolvendo: Logística, Licitação, Pregão Eletrônico e Compra Direta. Estas informações foram relacionadas através da análise dos dados primários coletados na empresa foco do estudo de caso e sequencialmente os resultados encontrados foram apresentados.
2 Logística

Desde à origem até o mundo conteporâneo a logística sofreu inúmeras trasnformações. Ao decidir avançar suas tropas seguindo uma determinada estratégia militar, os generais precisavam ter, sob suas ordens, uma equipe que providenciasse o deslocamento, na hora certa, de munição, víveres, equipamentos e socorro médico para o campo de batalha (NOVAES, 2004). 

Na batalha do mercado convém observar que a logística empresarial embora com as muitas alterações sofridas, continua com a mesma essência providenciando o deslocamento certo na hora certa, no campo de batalha da competitividade gerenciando equipes buscando eficiência a todo tempo. Com o propósito de agregar valor de lugar, de tempo, de qualidade e de informação à cadeia produtiva, apresentando uma evolução contínua, sendo atualmente considerada como um dos elementos-chaves na estratégia competitiva das empresas.

Tão forte é o elo entre os procedimentos da cadeia logística que ao ocorrer o rompimento entre eles, seu efeito torna-se notável, quando se procura por um produto e não houve reabastecimento, ou mesmo quando uma data de entrega é prometida e não é cumprida.

Atualmente, com o auxílio da tecnologia em favor de todos os processos, a logística também se modernizou, tendo várias ferramentas disponíveis para auxiliar nas diversas fases pelas quais o processo logístico é composto. São elas: aquisição de materiais, transporte, manutenção de estoques, manuseio de materiais, processamento de pedidos, embalagem, armazenagem e manutenção de informações (BALLOU, 1993).

Ainda segundo Ballou (1993), a logística pode ser entendida como a integração da administração de materiais com a distribuição física, sendo que as duas grandes etapas do processo logístico são o suprimento físico (administração de materiais) e a distribuição física, podendo essas etapas serem divididas nas atividades de transporte, manutenção de estoques, processamento de pedidos, obtenção, embalagem protetora, armazenagem, manuseio de materiais e manutenção de informações. 

Se a empresa já possuir processos bem definidos em suas atividades logísticas, as atividades realizadas já estarão dentro de um fluxo coordenado e previsto, minimizando a probabilidade de erros e atrasos. 

Sendo assim, de modo resumido, Dias (1993, p. 12) descreve que entre atividades logísticas podem ser incluídas as seguintes:

Compras, programação de entregas para a fábrica, transportes, controle de estoque de matérias-primas, controle de estoque de componentes. Armazenagem de matérias-primas. Armazenagem de componentes. Previsão de necessidades de materiais. Controle de estoque nos centros de distribuição. Processamento de pedidos de clientes. Administração dos centros de distribuição. Planejamento dos centros de distribuição. Planejamento de atendimento aos clientes.

Para que essas atividades funcionem, é necessário que as de planejamento logístico (sejam de materiais ou de processos) estejam bem implementadas com os objetivos da empresa para que se alcance o resultado esperado.

Nas palavras de Bowersox (2007, et. al, p.24), “a informação logística possui dois componentes principais: planejamento/coordenação e operações”. O autor ainda cita que “a importância na gestão do processamento de pedidos, dos estoques, dos transportes e a combinação de armazenamento, manuseio de materiais e embalagem, todos integrados por meio de uma rede de instalações”. Com isso, assume o papel de apoiar as necessidades operacionais de compras, produção e atendimento às expectativas do cliente.

Em virtude das considerações anteriores, constata-se que o gerenciamento logístico se propõe a planejar e coordenar as atividades para alcançar níveis desejáveis dos serviços e qualidade ao custo mais baixo possível. Portanto, a logística deve ser vista como uma ligação entre a atividade operacional da empresa e o mercado, envolvendo todos os processos da organização, do gerenciamento de matérias-primas até a entrega do produto final a fim de satisfazer às necessidades dos clientes, para que isto ocorra, uma série de processos ocorrem dentro de uma organização, como por exemplo o processo de compras.
3 Compras 
Uma compra, segundo Fernandes, Pozzebon e Bittencourt (2009), pode ser caracterizada como a aquisição de produtos, bens ou serviços que são entregues pelo fornecedor ao comprador mediante uma compensação financeira equivalente. Porém, há uma série de procedimentos a serem seguidos para que uma compra seja efetuada e que satisfaça as necessidades do comprador.

Pereira (2003), afirma que processos de compra possuem caráter estratégico para muitas empresas, pois além de movimentarem somas consideráveis, refletem diretamente nos preços, na qualidade dos serviços e nos produtos oferecidos por elas.

Tais processos variam conforme o tipo de empresa. Enquanto nas empresas privadas a aquisição é principalmente por Compra Direta e recebimento de propostas, nas empresas públicas o processo é diferente, mediante as regras e procedimentos da licitação.

3.1 Compras nas empresas públicas

O processo de aquisição de materiais nas empresas públicas ocorre por meio de licitação (procedimento pelo qual a administração pública faz aquisição de bens e serviços), diferentemente das empresas privadas, as quais, desde que dentro da lei, possuem a liberdade de criar seus próprios mecanismos de compras, defendendo os interesses particulares da empresa e visando o lucro.

O comprador público é, por força de lei, impedido de conduzir seus processos de compra de acordo com procedimentos não amparados por lei, ou de maneira alheia aos interesses públicos. (PEREIRA, 2003).

Por sua vez, a licitação pode ser compreendida como um meio administrativo de adquirir bens e serviços nas empresas públicas, visando reduzir custos e viabilizar a transparência da utilização do capital, sendo obrigatória para as aquisições de bens e contratações de obras e serviços realizados pela administração federal, estadual, municipal ou entidades de qualquer natureza, que faça uso da verba pública. O processo é regulado pela Lei. 8.666, de 21 de junho de 1993. 
Vale ressaltar que a obrigatoriedade de licitar é princípio constitucional, apenas sendo dispensada ou inexigida nos casos expressamente previstos em Lei. 

Para Piscitelli (2006, p. 214),

Licitação é o conjunto de procedimentos administrativos, legalmente estabelecidos, através do qual a Administração Pública cria meios de verificar, entre os interessados habilitados, quem oferece melhores condições para realização de obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações, concessões, permissões e locações.

Segundo Meirelles (2001), o objetivo da licitação é garantir que a proposta mais vantajosa para os contratos de interesse da Administração Pública seja selecionada.

Para Peixoto (2001), é um procedimento rigorosamente determinado a que o Poder Público se submete, estando previsto na Constituição e em legislação infra-constitucional, que se desenvolve na idéia de competição isonômica entre os interessados em contratar, ou seja, a licitação procura oferecer e resguardar a igualdade de direitos entre todos os interessados concorrentes no processo.

Como é citado por Nóbrega (2009), sabe-se que há uma série de atos a serem realizados de forma seqüencial, alguns de responsabilidade dos participantes e outros da própria administração.

A Lei nº 8.666/93, também conhecida como Lei Nacional de Licitações e Contratos (LNC), é a responsável por estabelecer as situações em que as compras nas empresas públicas realizadas por entidades governamentais são ou não realizadas através de processo licitatório. Para Figueiredo (2002), tal lei estabelece cinco possíveis modalidades de licitação: Concorrência, Tomada de Preços, Carta Convite, Concurso e Leilão. Ainda, por força do disposto na Medida Provisória 2.026, publicada em 2000 e convalidada pela Medida Provisória nº 2108/00, o “Pregão” foi instituído como nova modalidade de licitação, sendo atualmente regido pela lei nº 10.520/02 .

Os princípios da licitação estão contidos no art. 3°, caput, da Lei n° 8.666/93, conforme segue:

A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.

Figueiredo (2002) cita que o instrumento convocatório servirá como base nos critérios de julgamento das licitações. Um dos critérios refere-se ao tipo em que foi enquadrada a licitação.
Com o uso abrangente dos recursos de tecnologia da informação e a melhoria do arcabouço legal na gestão das compras e contratações públicas, o decreto 5450/2005 regulamenta o “Pregão Eletrônico” (BRAGA, 2001).

3.2 Pregão Eletrônico

Segundo o art. 1º da Lei n°. 10.520/02, o Pregão é a modalidade de licitação para a aquisição de bens e serviços comuns, que de acordo com o parágrafo único podem ser considerados aqueles cujos padrões desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado. 

O Pregão poderá ser realizado na forma presencial, na qual os participantes comparecem ao órgão licitador, na data e hora previamente determinada e apresentam suas propostas e lances verbais. Silva (2008) cita que outra forma adotada é o chamado Pregão Eletrônico, onde não há a presença física dos representantes das empresas licitantes, na forma mencionada no modo presencial. Nestes termos, a diferença entre o Pregão Presencial e o Eletrônico é que no primeiro caso, há a presença dos representantes dos licitantes e a participação “física” do pregoeiro, que desenrola o processo licitatório. Já para o segundo caso, a participação desta etapa é toda realizada via internet.

A utilização do ambiente virtual para os processos licitatórios, resulta em benefícios, que Braga (2001) cita como: “ampliação do universo de participantes e conseqüente aumento da competitividade, redução das despesas do Governo com recursos de informática (servidores, circuitos, redes etc..), celeridade, transparência e redução nos preços de mercado, além de proporcionar à sociedade, em tempo real, o conhecimento dos fatos ocorridos”.

A inovação da inversão das fases de habilitação e classificação dos licitantes traz uma maior celeridade ao processo licitatório. Silva (2008) relata que isto ocorre porque a documentação do licitante só será analisada se este tiver feito a oferta de menor preço e esta agilidade ocorre pois consiste na inversão do procedimento licitatório -  primeiramente é feita a abertura dos envelopes contendo as propostas. A partir daí são feitos lances verbais sucessivos pelo licitante que apresentou o menor preço e pelos demais que tenham apresentado preços até 10% acima, até que se classifique a proposta mais vantajosa para a Administração.

Percebe-se também o interesse dos usuários, principalmente dos fornecedores, na utilização dos serviços via Internet, uma vez que estes poderão participar de licitações de qualquer local do País, sem incorrer em gastos com deslocamentos, diárias, estadias, entre outros. “Trata-se de um processo complexo que implica também em mudanças de cunho cultural dos fornecedores, da administração pública, e da sociedade” (BRAGA, 2001).

4 Método de Pesquisa 

O objetivo desta seção é apresentar de modo geral os procedimentos de pesquisa adotados bem como o desenvolvimento das duas modalidades e estabelecer um comparativo entre os dois meios de aquisição de materiais, verificando os entraves encontrados nos processos.
Este estudo assume a característica uma pesquisa de campo de natureza exploratória e descritiva, tendo como procedimentos de análise a abordagem qualitativa, desenvolvida através do estudo de caso utilizando o método da análise de conteúdo por meio da observação direta de dados secundários e dados de observação, tendo sua validação pela inferência do gestor da unidade. Para Perim e outros (2000) isto é possível desde que valendo-se da obtenção de critérios para desenvolver um conhecimento melhor do processo. 

Segundo Malhorta (2001), a pesquisa exploratória é usada em casos nos quais é necessário definir o problema com maior precisão e identificar cursos relevantes de ação ou obter  dados adicionais antes que se possa desenvolver uma abordagem, foco deste estudo.

Inicialmente, fora analisado e descrito um processo de compra por licitação na modalidade pregão eletrônico e como a mesma compra também ocorre na compra direta, foi posteriormente sendo desenvolvida uma análise dos dados com base nos procedimentos de análise de conteúdo entre as duas modalidades, principalmente no que concerne a questão dos prazos, que foi o fator de maior evidência na pesquisa.

5 Coleta e análise de dados – Descritivo dos processos realizados na empresa

5.1 A compra por licitação do tipo pregão eletrônico

No caso da Epagri, para a compra por Pregão Eletrônico seja realizada, o valor deve ser acima de R$ 16.000,00. Para auxiliar a visualização de como o processo ocorre na empresa em estudo, o diagrama a seguir foi desenvolvido, e na seqüência, uma explicação textual.
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Figura 1 - Processo de aquisição por Pregão Eletrônico – Fonte: os autores

O usuário faz uma solicitação para sua gerência ao Setor de Compras. Sendo esta aprovada, serão alocados os recursos por parte do financeiro, que encaminha o pedido à área de licitação para a definição da modalidade, sendo neste caso o Pregão Eletrônico.

O edital é então formulado, para isso, o setor solicitante faz a especificação dos equipamentos, que dependendo a necessidade, podem ser divididos em lotes; a serem encaminhados para a área de licitação juntamente com um mínimo de 03 (três) orçamentos para a obtenção dos preços de mercado. Elaborado o edital, a Comissão passará à área requisitante para verificação dos itens solicitados e logo após esta verificação será encaminhado para Assessoria Jurídica, para assinatura e verificação de todos os dados constantes no Edital, e finalmente para assinatura da Diretoria, objetivando-se aprovação para que o processo tenha continuidade.

Quando autorizado, o edital de Pregão Eletrônico é publicado no Diário Oficial do Estado de Santa Catarina e outro jornal de grande circulação da região, conforme determina o Decreto 4.777 do Governo do Estado. Também devem ser disponibilizados nos sites da Epagri (www.epagri.sc.gov.br) e do provedor utilizado para o Pregão – no caso em questão, o do Banco do Brasil (BB).

Para participar, os fornecedores deverão estar cadastrados no Banco do Brasil, conforme consta no edital, para efetuarem o envio de suas propostas e posterior participação das disputas. Durante a abertura das propostas, o Pregoeiro, juntamente com a equipe de apoio e área responsável pela solicitação dos equipamentos/materiais, deverão analisar as propostas das empresas participantes. Somente as empresas que atenderem todos os itens serão classificadas nesta etapa.

Na data programada pelo edital e no site do BB, será iniciada a disputa do Pregão, objetivando o menor preço. Para garantir a idoneidade do processo, o pregoeiro e equipe de apoio, durante a sessão da disputa somente conseguem acompanhar os valores dos lances, sem identificações dos participantes. Cabe ao pregoeiro durante a sessão enviar mensagens para que os participantes verifiquem seus preços e ofertem lances cada vez menores durante o tempo que a disputa está ocorrendo. 

Após um período determinado pelo Pregoeiro ele comunica aos licitantes que estão na disputa que entrará no tempo randômico (aleatório). Este período é sorteado pelo site (sem conhecimento do licitante, do provedor ou mesmo do pregoeiro), no qual, entre 0 e 30 minutos o sistema do leilão automaticamente encerrará a fase de lances. Neste período as empresas fazem a maior parte das ofertas.

A empresa arrematadora (vencedora do processo) deverá, logo após o encerramento do Pregão, encaminhar a proposta e as declarações via fax e num prazo de 03 (três) dias úteis a documentação completa, conforme mencionado no edital. Se houver alguma irregularidade nesta primeira, a segunda empresa com melhor oferta será convocada para enviar a mesma documentação, que passará também pelo processo de análise e assim sucessivamente até que uma das candidatas atenda aos requisitos. Em último caso, cancela-se apenas a compra daquele item e lança-se um novo edital tão somente para os itens desconformes.

Todas as fases de abertura, negociações do pregoeiro, disputa e homologação estão disponíveis no site do Banco do Brasil no final do processo. Na totalidade dessas fases é possível que qualquer indivíduo com acesso à internet acompanhe as negociações e fases do Pregão, disponíveis no site. Porém, apenas às empresas cadastradas é possível editar o conteúdo (participar do Pregão).

Com a homologação dos equipamento/materiais, é efetuada a publicação do resultado do Pregão, com as empresas vencedoras e em seguida é emitida uma ordem de fornecimento para a entrega dos produtos adquiridos, conforme o prazo máximo lançado no edital, prorrogável para o mesmo período de tempo.

Na recepção dos equipamentos todos os itens são conferidos, pois pode haver discrepância entre o que foi solicitado e o que foi entregue. Deve ser feito o teste em cada item, de cada lote, num prazo de cinco dias - período para que a empresa efetue o pagamento. Em caso de problemas com o material, a empresa vencedora deve efetuar a substituição. 

Se todos os itens recebidos estiverem funcionando adequadamente, eles serão encaminhados ao empenho, efetuando-se a autorização de pagamento que será dirigida à Tesouraria para emissão da ordem bancária ao fornecedor pela Gerência Financeira. 

Cabe ressaltar que existe ainda o prazo de 30 dias para reclamar dos itens. Entretanto, visto que a empresa já foi paga, o recurso será feito em juízo, gerando atraso para substituição dos materiais com defeito. Segundo o colaborador responsável por esta área, na melhor das hipóteses, o processo leva em média 25 dias para o fechamento – isso se não houver impugnação – e o prazo de entrega depende de cada edital, numa média de 30 a 45 dias, porém, já ocorreram casos de o processo se estender por um período maior que oito meses.

5.2 A compra direta

Um outro procedimento que aplica-se a todas as Unidades da Epagri, quando da aquisição de qualquer material, equipamento ou serviço com valores até R$ 16.000,00 é a Compra Direta, que segue os passos conforme a figura:
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Figura 2 - Processo de aquisição por Compra Direta – Fonte: os autores

O usuário faz uma solicitação no Setor de Compras com a descrição das quantidades, dos itens a serem adquiridos, justificativa para compra do material, informações da fonte de pagamento, ação e elemento de despesa.

Posteriormente, é feita uma cotação enviando uma solicitação para a consulta de preços. Estes orçamentos são recebidos geralmente por fax, e para validar o processo, pelo menos 03 (três) empresas devem ser participantes. Dentre elas, a que enviar a melhor oferta é selecionada.

Na seqüência é emitida a Nota de Empenho, emitida pelo SAFI (Sistema Administrativo e Financeiro Integrado), sendo dada a Autorização de Fornecimento. Esta autorização é encaminhada para o fornecedor.

O funcionário recebe a mercadoria e a Nota Fiscal e a encaminha para o solicitante do pedido, cuja tarefa é receber e conferir a nota. Se estiver dentro dos conformes, é assinada, carimbada com o Atesto e devolvida para o Setor de Compras, no qual é feita a solicitação de pagamento para o setor de Contabilidade.

Em geral, o processo leva uma semana, podendo variar de caso para caso, dependendo do estoque do fornecedor, da quantidade solicitada e do valor do produto. Segundo o colaborador responsável por esta área, a entrega pode ocorrer no mesmo dia, ou no máximo em um mês. 

Em até 30 dias ocorre o pagamento, pois segue-se o cronograma da Secretaria da Fazenda do Estado de Santa Catarina, que compreende o período entre os dias 24 a 30 de cada mês.

6 Considerações Finais 

O Pregão Eletrônico possui grande participação dentre os procedimentos de aquisição de materiais pelas suas características “novas”, já que é feito pela internet, mais rápido, sem a necessidade de locomoção dos funcionários ou mesmo de disponibilização de local para a realização deste evento. Porém, é notável a morosidade do processo se comparado com a Compra Direta, como visto anteriormente.

Tal morosidade é intensificada em virtude da grande quantidade de itens que precisa ser adquirida a fim de aproveitar o processo licitatório - que além de necessitar de um valor mínimo para ocorrer, também é dispendioso para a empresa. Sendo assim, na compra de grandes quantidades, como por exemplo, 100 itens de três produtos diferentes, ficaria mais econômico para a empresa comprar por quantidade e em apenas um lote, porém, isso gera ainda outro agravante.

Quando os produtos chegam, há muitos itens para testar e o Ciram não dispõe nem de pessoal, nem de espaço físico suficiente para as verificações necessárias dentro do prazo estipulado. Este é considerado um dos maiores gargalos do processo, o que também pode gerar os maiores prejuízos, tanto financeiramente, quanto para as obtenções de dados para os projetos como um todo.

Outra dificuldade é que o processo de licitação para obtenção de materiais, por focar no menor preço, interfere diretamente na qualidade dos equipamentos a adquirir, considerando que os fornecedores visam apenas as especificações básicas dos itens, conforme previsto no edital, cujas regras determinam que não se pode direcionar a compra para uma determinada marca.

Observou-se que a análise comparativa entre o processo licitatório do tipo Pregão Eletrônico e Compra Direta para aquisição de bens e serviços foi satisfatória dentro dos parâmetros estudados.

Com o aprimoramento do processo licitatório por meio Eletrônico, as resoluções desse tipo de Pregão aumentaram a liquidez e a agilidade, de forma que o processo fique cada vez mais seguro e transparente, gerando economia de custos para a empresa. Este processo mostra-se mais rápido se comparado com os demais tipos de licitação, mesmo assim, os prazos continuam altos se comparados com a Compra Direta.

Embora seja um meio de conseguir melhores preços na aquisição de material, é notória a série de entraves causados nas empresas, visto a inegável distinção entre os prazos oferecidos.

Diante destes resultados, pode-se inferir que o Pregão Eletrônico, possui maior tempo gasto quando comparado à Compra Direta, tanto pela quantidade de etapas pelas quais deve atravessar quanto pelos prazos necessários para a resolução de cada uma delas. 

Porém é necessário fazer a ressalva de que para haver uma análise com um grau de certeza maior, é necessária a realização de um estudo futuro mais aprofundado, comparando os processos de uma empresa pública com os de uma empresa privada, para equiparar a faixa de valores dos produtos adquiridos.
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